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Foto 1 - Casa Pueblo, Radio Casa Pueblo y la Plaza de la Independencia 
Energéti ca en Adjuntas, Puerto Rico

Fotografí a cortesía de José Almodóvar
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RESUMEN
El huracán María impactó el archipiélago de Puerto Rico el 20 de septiembre de 2017. No fue 
únicamente un evento meteorológico extremo, sino la manifestación más cruda de una crisis 
estructural prolongada: décadas de colonialismo, endeudamiento extremo, austeridad fiscal 
impuesta por una Junta de Control nombrada por el presidente de Estados Unidos y abandono 
sistemático de la infraestructura pública. En un contexto de cambio climático que intensifica 
la severidad de estos eventos, el huracán María expuso la fragilidad de un sistema eléctrico 
centralizado, obsoleto, dependiente de combustibles fósiles y profundamente desigual, así 
como la vulnerabilidad de una población ya afectada por pobreza energética y exclusión 
política. Las consecuencias del huracán María no se limitaron a la destrucción material ni a 
la pérdida de vidas. El colapso prolongado de servicios esenciales —electricidad, agua, salud 
y educación— provocó uno de los mayores desplazamientos poblacionales en la historia 
reciente de Puerto Rico. En este contexto, se forjó en el cruce entre urgencias reales, memoria 
organizativa y la convicción profunda de que el conocimiento —cuando nace del territorio— 
puede ser una herramienta de liberación. En medio de la emergencia climática y del desastre 
político, la organización comunitaria Casa Pueblo —que opera con energía solar desde 1999— 
se convirtió en refugio y referente de cambio. Mantuvo la única emisora radial del pueblo 
al aire, acogió a personas electrodependientes, repartió ayuda y, sobre todo, desencadenó 
una transformación profunda con la certeza de que el control de la energía podía y debía 
gestionarse desde la comunidad.

Palabras clave: Cambio climático; Planificación; Desplazamiento; Conocimiento comunitario; 
Transición energética

ABSTRACT
Hurricane Maria struck the Puerto Rican archipelago on September 20, 2017. It was not 
merely an extreme weather event but the starkest manifestation of a prolonged structural 
crisis: decades of colonialism, extreme indebtedness, fiscal austerity imposed by a control 
board appointed by the U.S. President, and the systematic neglect of public infrastructure. 
Against the backdrop of climate change—which intensifies the severity of such events—
Hurricane Maria exposed the fragility of a centralized, obsolete, fossil-fuel-dependent, and 
deeply unequal electrical system, as well as the vulnerability of a population already affected 
by energy poverty and political exclusion. The consequences of Hurricane Maria extended 
beyond physical destruction and the loss of life. The prolonged collapse of essential services—
electricity, water, healthcare, and education—triggered one of the largest population 
displacements in Puerto Rico’s recent history. In this context, an initiative emerged at the 
intersection of urgent needs, organizational memory, and the profound conviction that 
knowledge—when rooted in the local territory—can serve as a tool for liberation. Amidst the 
climate emergency and political disaster, the community organization Casa Pueblo—which has 
operated on solar power since 1999—became a sanctuary and a beacon of change. It kept the 
town’s only radio station on the air, sheltered individuals dependent on electrically powered 
medical equipment, distributed aid, and, above all, sparked a profound transformation driven 
by the certainty that energy control could and should be managed by the community itself.
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Seus olhos, dois rios 

Your eyes, two rivers

Laura Santos de Souza*

Estávamos sentados à beira do rio que corre perto de nossa casa. Eu 
fazia o desenho de nossos nomes na areia seca. Vovó olhava para o infinito 
como se do outro lado houvesse alguma resposta. Ela começou a  me falar 
de sua vida, sua infância, seus pais, de todas as idas e vindas que constituíam 
a história de nossa família. Das tantas vezes em que precisou se mudar, de 
quando atravessou as turbulentas águas de uma correnteza, agarrada apenas 
pelo rabo de um boi. Sua mãe gritando para ela “não largue!”. A sensação 
de vitória ao chegar do outro lado da margem. De como, dentre todas as 
incertezas, a única verdade que conhecia era a perseverança de seus pais.

Vovó tentava me explicar que casa não era um lugar, mas, sim, a sensação 
de ser amado por alguém. De como, quando seus pais se foram, ela perdeu um 
pouco esse endereço. Por um lado, eu conseguia entender bem o que ela me 
dizia porque, em seu colo, eu sentia algo como uma sensação de segurança, 
de poder respirar em paz. Mas por outro, o porquê de ela me dizer tudo 
isso não fazia sentido nenhum para mim. Estávamos vivendo a calmaria de 
uma vida em comunidade, onde nada nos faltava. Em minha cabeça infantil, 
nossas vidas estavam completas e não poderiam ser melhores. A verdade 
do porquê ela me disse tudo isso, eu só compreenderia plenamente anos 
depois. Na noite daquele mesmo dia, nossa casa foi incendiada por homens 
mandados pelo coronel Virgílio.

Meus pais acordaram na madrugada com o laranja ardente do fogo 
consumindo nossos telhados. Assustados, correram para o quarto onde 
eu dormia com minha avó. Me pegaram pelo colo, mamãe saiu primeiro 
comigo para fora da casa, sem levar mais nada. Minha vida era a única 
coisa que cabia em suas mãos. As chamas subiam rapidamente, e era quase 
impossível enxergar com toda a fumaça. Meu pai demorou o que naquele 

* Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade 
Federal de Pernambuco (PPGCOM/UFPE). Mestre em Estudos da Mídia, pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (PPGEM/UFRN). Jornalista e Radialista 
(UFRN).
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momento pareceu uma eternidade, ao sair pela porta de entrada, estava 
só. “Onde está a vó?”, eu gritava, sem respostas, eles se olhavam apenas 
com uma dor silenciosa. 

Vó Naninha ficou para trás. Não sei ao certo o que aconteceu no breve 
eterno momento entre a nossa saída e sua permanência. Meu pai nunca me 
contou, não sei se ele preferia não falar para que a culpa não penetrasse em 
seus ossos. Algo dentro de mim me diz que ela escolheu ficar. Talvez porque 
nossas memórias estavam todas ali. As poucas fotografias de toda uma vida. 
As mobílias construídas com suor e muito trabalho. O lugar que pensávamos 
ser a nossa casa definitiva. Continuo a pensar que ela me disse todas aquelas 
coisas porque, ao contrário dela, eu não deveria olhar para trás. 

Os vizinhos tentavam ajudar, enchiam baldes com água do rio e 
jogavam o mais próximo que conseguiam. De nada adiantava, era uma 
batalha perdida contra o poder avassalador do fogo. Os capangas apenas 
olhavam, com a certeza de terem cumprido as ordens do coronel. Quando 
nada mais restou no espaço que antes era nosso lar, eles foram embora. 
Eu passei a temer o fogo, só de chegar perto de um fogão à lenha minhas 
pernas tremiam. Até que minha mãe me disse “não foi a natureza que fez 
isso com a gente, foi o homem”. 

Passamos algumas semanas sendo acolhidos no sítio de nosso amigo 
mais próximo, Maciel. Dormíamos espremidos no antigo quarto de sua 
filha, que havia se mudado há pouco para a capital. Embora gratos, aquelas 
circunstâncias nos deixavam impotentes. Sem saber qual próximo passo 
tomar. Papai só conseguia pensar em vingança, calculava todos os possíveis 
cenários em que o coronel pudesse estar sozinho. Rapidamente minha 
mãe conseguia fazê-lo mudar de ideia, bastava olhar para mim. Dadas as 
condições em que vivíamos, mamãe tomou a decisão mais difícil por nós, 
deveríamos partir daquele lugar.

A verdade é que a nossa vida estava insustentável sob as ameaças 
constantes que recebíamos da Casa Amarela, lugar onde o coronel residia. 
Não só a nossa vida, mas a de toda nossa comunidade. Fomos o exemplo 
escolhido para uma lição mais profunda. Plantávamos e colhíamos, 
caçávamos e dividíamos entre nós o sustento. Nossos quintais eram abertos 
e conectados uns aos outros. Não havia fechaduras entre nós. Essa forma de 
vida, em que vivíamos perfeitamente ajustados uns aos outros, ameaçava 
o poder do coronel. Ele queria que dependêssemos dele. Queria que até 
mesmo o rio prestasse obediência a ele.

Talvez seja difícil de acreditar, mas o estopim para tamanha violência 
foi o dia em que um de nossos animais passou a cerca que fica ao redor 
de seu terreno. O único terreno cercado nas proximidades. O bode comeu 
um pouco de mato e foi o suficiente para o início de um pesadelo maior. 
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Poucos dias antes do incêndio, coronel Virgílio tentou fazer uma emboscada 
para meu pai. Um ato de covardia, veio conversando com ele pela frente 
enquanto um de seus capangas chegava por trás, de mansinho, feito cobra 
se arrastando no deserto. Seu feito não teve sucesso porque, na mesma 
hora, alguns homens de nossa amizade estavam voltando do trabalho com 
as enxadas nas costas. Papai passou a ficar em estado de alerta. Mas nunca 
imaginamos que seria durante o nosso sono o seu ataque fatal. 

Partimos para a cidade grande em cima de um pau-de-arara por, pelo 
menos, dois terços do caminho. O restante da viagem foi a pé, na estrada, 
esperando a sorte de uma carona. Conseguimos, por fim, após algumas horas. 
O irmão do meu pai, tio Laurentino, já havia recebido uma carta sobre a 
nossa chegada. Sua resposta foi curta, porque, quanto mais longa, mais caro 
sairia “onde eu estiver, você sempre terá um lugar para ficar”. Ele morava 
em um quartinho pequeno, não existia separação de um cômodo para outro, 
o banheiro ficava do lado de fora e era usado por todos. Embora em teoria 
parecesse similar ao tipo de vida que levávamos no campo, na prática em 
nada se parecia. Todos viviam no limite de suas humanidades. A pobreza era 
tamanha que, em alguns momentos, precisamos pular uma refeição para ter 
o que comer na próxima. Eu pensava na minha avó todos os dias, sentia falta 
do nosso rio.

Nessa angústia de uma vida atropelada pela agitação da cidade, eu mal 
conseguia frequentar a escola. Foi com dificuldade que terminei os estudos. 
Eu engraxava sapatos para sobreviver, conseguia levar algumas moedas para 
a mesa de casa. Doze anos se passaram e nossas vidas pareciam as mesmas. 
Até que um dia, um homem diferente dos meus clientes habituais se sentou 
para engraxar os sapatos comigo. Ele estava carregando uma bolsa com 
algo volumoso, meus olhos curiosos não conseguiam deixar de ser atraídos 
para ela. Um magnetismo muito grande tomou conta de mim. Tive receio 
de ele pensar que eu estava interessado em roubá-lo, então me controlei ao 
máximo para evitar olhar.

O homem não demonstrou nenhum incômodo, e, gentilmente, me 
perguntou se eu gostaria de ver o que havia em sua bolsa. Sua voz era grave 
e bonita, mas seu sotaque demonstrava que ele não era daqui. Ele abriu 
sua misteriosa bolsa e retirou dela o que eu descobri vir a ser uma câmera 
fotográfica. Alberto me explicou que morava no país há dez anos, que havia 
sido forçado a migrar de seu lugar por causa da violência que assolava a 
sua vila. De certa forma, nossas histórias eram um pouco parecidas, isso fez 
nascer uma cumplicidade entre nós. Contamos nossas vidas um para o outro. 
O tipo de violência que ele presenciou estava em outra esfera, seu país vivia 
uma guerra civil, e militares, obedientes a um ditador, perseguiam o seu 
povo, sua única saída era fugir. Quando contei do coronel Virgílio, ele me 
disse que era mais ou menos assim que um ditador era.
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Alberto era cerca de vinte anos mais velho do que eu, não tinha filhos. 
Por causa da fotografia, conseguiu estabilidade para viver com sua esposa. 
Penso que ele, de alguma forma, me adotou no momento em que nos 
conhecemos. Ele passou a frequentar a nossa casa e não se sentia nem um 
pouco desconfortável com o seu tamanho. Se tornou também grande amigo 
do meu pai e meu tio, com quem discutia política e problemas sociais por 
longas horas. Sua esposa e minha mãe, inseparáveis, partilhavam igualmente 
suas ideias e desejos de mudança.

“Quem parte sempre pensa como seria voltar para casa”, ele me disse 
um dia. Eu concordei, mesmo que minhas memórias estivessem cada vez 
mais distantes de mim. A única imagem perfeita em minha mente era o rosto 
de vovó em direção ao meu. Seus olhos, dois rios a se misturar com as águas 
à nossa frente. As pessoas sempre falam da água como um azul intenso, mas 
quem conhece um rio de perto sabe como é mergulhar em sua escuridão. Os 
olhos de vovó eram escuros e vivos como as águas de um rio.

Aprendi a manusear a câmera com a ajuda e paciência de Alberto, 
aos poucos fui melhorando como fotógrafo. Ele me convidou para ser seu 
assistente e, com o passar do tempo, eu tive a liberdade de assumir trabalhos 
sozinho. Muitas vezes, precisávamos viajar por semanas em decorrência 
do ofício, uma das razões pelas quais ele incentivou minha independência. 
Prestávamos serviços para alguns jornais, as reportagens mais longas exigiam 
muito de nós. Física e emocionalmente. Fotografar foi a forma que encontrei 
de contar minha própria história.

Foi em uma dessas viagens que regressei ao lugar do qual fomos 
embora quando eu era criança. O nome era outro, por isso não reconheci 
imediatamente. Mas o rio estava lá, suas águas com o mesmo movimento 
cadenciado de que me lembrava. A Casa Amarela já não existia mais, ao 
menos não como eu a conheci. O coronel havia morrido de tuberculose, 
como não deixou filhos, sua esposa assumiu os negócios. E por ter sido 
silenciada por toda uma vida, não sabíamos o quão indiferente ao seu 
marido ela era. Dona Margarida era neta de Seu Tião, um dos fundadores 
da nossa comunidade, ela foi arrancada de sua família para o matrimônio 
forçado. Apenas os mais velhos sabiam disso, era uma tortura enorme para 
o pobre Tião ser lembrado todos os dias. Foi só com a morte do coronel que 
ela pôde retomar o sonho do avô. 

A vida ali parecia ainda melhor do que quando parti. Me sentei à beira 
do rio e olhei para o mesmo infinito que vovó olhava em nosso último dia 
juntos. Por um instante, vi uma criança, sua mãe e um boi do outro lado da 
margem. A criança me deu tchau e eu chorei. Naquele instante, fui inundado 
por uma única certeza: era hora de voltar para casa. 
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WAYUU APALAANCHI: corazón voltado para o mar. Direção, roteiro e 
produção: Luzbeidy Monterrosa Atencio. Colômbia: Dialogue Earth, 
2025. 1 vídeo (5 min)1. Disponível em: vimeo.com 

Donde la mar es memoria: 
reseña narrativa del testimonio 
audiovisual de Clarena Fonseca 
Uriana

Where the sea is memory: a narrative 
review of the audiovisual testimony of 
Clarena Fonseca Uriana 

Clarena Elizabeth Fonseca Uriana*
Paola Andrea Cataño Gómez**

Andrés Aristizábal Isaza*** 

La pieza audiovisual - el corto documental de Luzbeidy Monterrosa - 
constituye un registro vivo que documenta la experiencia de una comunidad 
indígena costera ante un proceso progresivo de pérdida territorial. Más allá 
de esto, la obra permite comprender el significado profundo del territorio y 
la mar para el pueblo Wayuú, específicamente para la comunidad Twuliá – 
Cachaca III. 

Resenha

* Lideresa indígena wayuu. Defensora de derechos colectivos, ambientalista y activista del 
territorio ancestral Cachaca lll – Departamento de la Guajira, Colombia. Perteneciente al 
“Clan Uriana” Eirruku, Twuliá.

** Magíster en Desarrollo Social, especialista en urbanismo y abogada. Asociada al Centro 
Latinoamericano de Estudios Ambientales CELEAM. Con campo de acción en litigio 
estratégico asuntos de justicia socio-territorial; ordenamiento territorial y derechos 
colectivos.

*** Magister en derechos humanos, especialista en derecho administrativo y abogado 
en causas ambientales y defensa del territorio. Asociado e investigador del Centro 
Latinoamericano de Estudios Ambientales (CELEAM) y miembro del Panel Interbarrial 
de Cambio Climático. 
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La comunidad Twuliá hace parte del pueblo Wayuú, uno de los pueblos 
indígenas más extensos del Caribe colombiano. Su organización social, 
económica y espiritual está profundamente vinculada al territorio. En 
Cachaca III, el territorio no es únicamente el espacio donde se vive: es el lugar 
donde se es. Es el punto donde convergen la memoria familiar, los sistemas 
de conocimiento ancestral, las prácticas productivas y la relación espiritual 
con la naturaleza.  

En este contexto, la mar no es solo un fenómeno geográfico. Es un 
elemento estructurante de la vida comunitaria. La mar representa alimento, 
movilidad, identidad cultural y continuidad histórica. La pesca no es 
únicamente una actividad económica; es una práctica de transmisión de 
saberes intergeneracionales. La costa no es solo un límite geográfico; es 
un espacio de encuentro entre generaciones, relatos, prácticas culturales, 
historias, huellas de vida, esperanzas, es donde se concibe el tejido social 
que actualmente se está desmoronando bajo el agua. 

El video permite observar cómo el avance del mar se vive como una 
transformación existencial. La erosión costera no aparece en el relato 
comunitario como un evento aislado, sino como un proceso continuo que 
reconfigura la relación entre la comunidad y su espacio vital. Este proceso no 
solo reduce la extensión del territorio físico, sino que altera las condiciones 
materiales que hacen posible la vida colectiva: la pesca, la siembra, el tránsito, 
la permanencia de las familias y la seguridad alimentaria.  

La lucha por el territorio que se evidencia en el relato no responde 
únicamente a la defensa de la propiedad sobre la tierra. Se trata de la defensa 
de un sistema de vida. La comunidad se enfrenta a la necesidad de defender su 
permanencia frente a factores que combinan crisis climática, intervenciones 
humanas sobre la costa y respuestas institucionales fragmentadas y tardías. 

Desde un enfoque de derechos humanos, el video muestra una tensión 
estructural entre la vulnerabilidad territorial de la comunidad y la insuficiencia 
de respuestas estatales adaptadas a su realidad cultural y territorial. La 
comunidad no solo enfrenta un fenómeno natural; enfrenta también una 
desigualdad histórica en el acceso a infraestructura, inversión pública, 
investigación científica y políticas de adaptación climática culturalmente 
apropiadas. 

Uno de los elementos más relevantes del testimonio audiovisual es la 
forma en que la comunidad plantea la adaptación como una alternativa ética 
y cultural frente a la reubicación. Para la comunidad Twuliá, la reubicación 
no representa simplemente un traslado físico. Implica la ruptura de redes 
sociales, la pérdida de sistemas productivos tradicionales, la desconexión 
espiritual con el territorio y la transformación radical de su identidad colectiva. 
Por esto, la apuesta colectiva es permanecer en el territorio, pues no hay otro 
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igual en el que nos podamos desarrollar física y espiritualmente, continuar 
coexistiendo con la naturaleza, con la mar, y gestionar los riesgos climáticos 
generados por sukumain wajapuu, es decir por la intervención humana.   

Adaptarse, en cambio, posibilita preservar la continuidad cultural. 
Significa buscar mecanismos técnicos, sociales y comunitarios que permitan 
permanecer en el territorio, aun en condiciones de transformación ambiental. 
Esta postura refleja una comprensión territorial que trasciende la lógica 
tradicional de gestión del riesgo, basada frecuentemente en la relocalización 
como solución principal y en la invisibilización de “bienes” que trascienden 
la materialidad. 

El video también permite comprender la noción de comunidad como 
una estructura viva de solidaridad y corresponsabilidad. La comunidad no 
se concibe como un conjunto de individuos que habitan un mismo espacio, 
sino como una red de relaciones de cuidado mutuo, trabajo colectivo y 
memoria compartida. En este sentido, la pérdida territorial implica también 
la fragmentación de estas redes sociales. 

La narrativa audiovisual evidencia esta dimensión que suele quedar 
invisibilizada en los análisis técnicos del cambio climático: el impacto 
emocional y cultural de la pérdida progresiva del territorio. La erosión no se 
experimenta únicamente como pérdida material, sino como una sensación 
de desarraigo progresivo, de incertidumbre frente al futuro, la amenaza sobre 
la continuidad cultural y el temor sobre cómo habitar y transitar la existencia. 

La experiencia de la comunidad Twuliá permite comprender que los 
procesos de movilidad humana generados por los impactos negativos de la 
crisis climática (o colapso) no siempre se presentan como desplazamientos 
masivos e inmediatos. En muchos casos, se manifiestan como migraciones 
graduales, fragmentadas y silenciosas, en las que algunas familias se ven 
obligadas a salir mientras otras intentan resistir en el territorio. 

En este sentido, el video aporta una lectura territorial de la movilidad 
humana climática, mostrando que el desplazamiento no ocurre únicamente 
cuando el territorio desaparece completamente, sino también cuando 
deja de ofrecer condiciones mínimas de vida digna. El material audiovisual 
permite afirmar que la defensa del territorio, en el caso de la comunidad 
Twuliá, no se plantea como una oposición al cambio, sino como una exigencia 
de adaptación justa. La comunidad no niega la transformación del entorno; 
lo que exige es que las respuestas frente a esa transformación reconozcan su 
cultura, su historia y su relación ancestral con el territorio. 

El testimonio evidencia que la defensa del territorio es, en realidad, la 
defensa del derecho a existir como pueblo en su propio espacio histórico. 
Desde esta perspectiva, el territorio no es un recurso: es una condición de 
existencia colectiva. El video constituye, por tanto, un material relevante para 
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comprender la relación entre cambio climático, defensa territorial, derechos 
indígenas y justicia climática. Su valor no radica únicamente en la evidencia 
visual del daño territorial, sino en la capacidad de transmitir la dimensión 
humana, cultural y espiritual de la pérdida territorial. 

En el contexto de los debates contemporáneos sobre defensa del 
territorio, el caso de la comunidad Twuliá aporta una reflexión fundamental: 
la adaptación climática no puede pensarse únicamente en términos técnicos 
o de infraestructura. Debe pensarse también en términos culturales, sociales 
y territoriales, reconociendo que para muchas comunidades el territorio no 
es sustituible. 

La muestra documental evidencia que para la comunidad Twuliá el 
territorio no es simplemente un bien intercambiable. Es la base de la 
existencia colectiva, de la memoria ancestral, de la organización social, de 
la relación espiritual con “la mar”, pues, desde su cosmovisión, los Wayuú 
perciben el territorio como un equilibrio entre el mundo material y el mundo 
espiritual, de tal manera que la pérdida territorial implica la ruptura de las 
condiciones que hacen posible su identidad. 

INJUSTICIA CLIMÁTICA: EROSIÓN COSTERA Y DESARRAIGO
 

La erosión costera se ha venido consolidando como una afectación 
creciente en las condiciones de vida de la comunidad y es consecuencia 
del desequilibrio generado en el planeta por la intervención humana. Los 
impactos negativos en los ecosistemas marinos y costeros, la reducción de la 
disponibilidad de alimentos, la alteración de las economías de subsistencia, la 
limitación de la autonomía territorial y la amenaza de la continuidad cultural 
constituyen algunas de las consecuencias que la comunidad debe afrontar.  

Esta situación evidencia una forma de injusticia climática que exacerba 
las condiciones de vida de las comunidades indígenas que en sí enfrentan un 
empobrecimiento y exclusión histórica por parte del Estado. Así, mientras la 
comunidad no cuenta con las condiciones necesarias para una vida digna, su 
territorio desaparece entre “la mar”, agudizando las condiciones materiales, 
sociales y culturales que sostienen las libertades y las capacidades para que 
las personas puedan desarrollar su cosmovisión. 

Los y las Twuliá, como toda comunidad indígena, sostienen una relación 
de identidad sagrada con su territorio. Por ello, la reubicación, lejos de ser 
una medida de protección, simboliza la pérdida de capacidades colectivas 
fundamentales, especialmente aquellas asociadas al entorno vital y a la 
identidad territorial.
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Este caso liderado por la Clarena Fonseca se enmarca en una perspectiva 
de justicia climática global. A lo largo de la historia, la Guajira ha sido un 
territorio con presencia de cadenas extractivas de orden internacional, 
particularmente en la explotación de recursos mineros energéticos. Situación 
que ha favorecido una serie de desigualdades ambientales, sociales y culturales, 
que se convierte en un reflejo de un patrón estructural: las comunidades 
periféricas son las que sostienen las economías globales mientras asumen 
los impactos negativos de un modelo económico internacional. 

De esto, la responsabilidad no puede limitarse únicamente al Estado 
colombiano, sino que se extiende a la estructura global. Thomas Pogge (2008) 
plantea que en las situaciones que una población o comunidad enfrenta 
situaciones de vulnerabilidad y pobreza extrema, no pueden ser únicamente 
atribuibles a las dinámicas internas, sino que son una consecuencia de un 
orden institucional global que termina por generar más desigualdades.  

En un territorio como la Guajira, la suma de procesos, como el 
extractivismo, la transición energética “justa” y la agudización de la crisis 
climática, genera una gran carga sobre las comunidades indígenas, quienes 
tras no beneficiarse de esta dinámica económica, deben asumir los pasivos 
ambientales de ésta. 

Esta situación se sitúa dentro de los debates contemporáneos 
sobre justicia climática, donde se reconoce la necesidad de considerar 
responsabilidades diferenciadas y capacidades desiguales de adaptación, 
pues esta visión Wayuú sobre la mar, la madre, no compagina con las lógicas 
económicas globales: modelos económicos dominantes que transforman 
seres vivos en mercancías y que debilitan las estructuras ecológicas y 
culturales de la vida (SHIVA, 2001). Es una forma de colonialismo ecológico 
que solamente beneficia a quien ejerce ese poder, a costa de las comunidades 
que se han relacionado ancestralmente de manera espiritual con la tierra, 
que la protegen, preservan y defienden. 

El análisis conjunto de estas perspectivas permite identificar un elemento 
central: el arraigo territorial como derecho colectivo. El arraigo territorial 
puede entenderse como el derecho de los pueblos a mantener la relación 
histórica, cultural, espiritual y material con sus territorios ancestrales. Este 
derecho no se limita a la permanencia física en el territorio, sino que incluye la 
continuidad de los sistemas de vida que dependen de esa relación territorial. 

En el caso de Twuliá, la defensa del territorio no constituye únicamente 
una demanda ambiental o económica. Es una defensa de la existencia 
cultural, de la dignidad colectiva y del derecho a la continuidad histórica 
como pueblo. La adaptación territorial aparece como una estrategia de 
preservación cultural, mientras que la reubicación puede representar una 
ruptura estructural de la identidad colectiva. 
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Este caso evidencia que las respuestas frente al cambio climático y la 
erosión costera deben integrar enfoques de derechos humanos, justicia 
global, justicia climática y reconocimiento de derechos territoriales 
indígenas. Las soluciones exclusivamente técnicas o infraestructurales 
resultan insuficientes cuando no consideran la dimensión cultural, espiritual 
y comunitaria del territorio. 

La experiencia de Twuliá muestra que la crisis climática no es únicamente 
una crisis ambiental y que esta realidad no puede comprenderse únicamente 
desde categorías jurídicas o ambientales. Es también una crisis de justicia, de 
dignidad y de reconocimiento de la diversidad de formas de relación entre los 
pueblos y la naturaleza. En este sentido, la protección del territorio indígena 
no solo constituye una obligación jurídica estatal, sino una responsabilidad 
ética global frente a la sostenibilidad de la vida colectiva y la pluralidad de 
formas de habitar el mundo. 

Esta reseña busca acompañar el material audiovisual resaltando su 
dimensión territorial, espiritual, humana y política, contribuyendo a que 
el lector comprenda que, en contextos como el de la comunidad Twuliá, la 
defensa del territorio es, en esencia, la defensa de la vida.

 
NOTA

1 Para más nformación: https://dialogue.earth/es/oceanos/costa-colombia-wayuu-
luchansalvar-territorio-cultura/ 

	 El corto documental dirigido por Luzbeidy Monterrosa, indígena Wayuu (becaria de 
Dialogue Earth) está disponible en https://vimeo.com/1146912406 .  
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Mudanças climáticas, migração e 
injustiça ambiental - Painel tríptico 

Sergio Ricciuto Conte

Ao reunir as três partes da obra proposta para o dossiê “Mudanças 
climáticas, migração e injustiça ambiental” no final deste volume 2, a arte 
se revela uma ilustração panorâmica contínua. As linhas do horizonte, 
a fiação elétrica, os fluxos de água e a marcha dos migrantes conectam 
organicamente os cenários global (105), latino-americano (106) e brasileiro 
(107), expressando visualmente que a crise climática não respeita fronteiras. 
Enfrentá-la e buscar alternativas exige reconhecimento, respeito, interlocução 
e ações conjuntas entre governos — locais, regionais e internacionais — e os 
povos afetados. Por fim, a imagem propõe uma visão integrada da justiça 
ambiental, indispensável para reparações e estratégias de adaptação segura 
tecidas na trama do conhecimento científico, tecnológico e dos saberes 
tradicionais.

Arte
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Climate change, migration, and
environmental injustice - triptych panel

Sergio Ricciuto Conte

By bringing together the three parts of the artwork proposed for 
the dossier “Climate change, migration, and environmental injustice” at 
the end of this volume 2, the art reveals itself as a continuous panoramic 
illustration. The horizon lines, power lines, water flows, and the march of 
migrants organically connect the global (105), Latin American (106), and 
Brazilian (107) settings, visually expressing that the climate crisis respects 
no borders. Confronting it and seeking alternatives demands recognition, 
respect, dialogue, and joint actions between governments — local, regional, 
and international — and the affected peoples. Finally, the image proposes an 
integrated vision of environmental justice, essential for reparations and safe 
adaptation strategies woven into the fabric of scientific, technological, and 
traditional knowledge.



TRAVESSIA - Revista do Migrante - Ano XXXIX, Nº 106 - Maio - Setembro//2026204

DOSSIÊ MUDANÇAS CLIMÁTICAS, MIGRAÇÃO E INJUSTIÇA 
AMBIENTAL, VOLS. 1, 2 E 3. (REVISTA  TRAVESSIA, 105, 106 E 
107 – 2026)

NOTA BIOGRÁFICA DOS ORGANIZADORES

Erika Pires Ramos (RESAMA) 
Advogada Pública Federal e pesquisadora brasileira. Doutora 
em Direito Internacional Público pela Universidade de São 
Paulo (USP); Fundadora e pesquisadora da RESAMA – Rede 
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compreender as dinâmicas que impulsionam as migrações 
internas e transfronteiriças no contexto da mudança climáti ca 
e desastres, à construção de uma governança e de políti cas 
públicas no âmbito interno e internacional enfocadas na 
proteção integral dos direitos humanos das populações 

e comunidades afetadas e na parti cipação informada nos processos decisórios e de 
formulação de políti cas. Membro do Conselho Editorial da Travessia - Revista do Migrante. 
Coorganizadora do presente Dossiê. Mãe de Marcelo.
Currículo Latt es: htt p://latt es.cnpq.br/1869439538227788
Contato: erikaprs@gmail.com    

Helion Póvoa Neto (NIEM/UFRJ) 
Doutor em Geografi a Humana pela Universidade de São 
Paulo (USP). Pós-Doc no Centro Studi Emigrazione Roma e no 
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Professor Associado Aposentado (IPPUR-UFRJ). Coordenador do 
Núcleo Interdisciplinar de Estudos Migratórios (NIEM). Membro 
do Conselho Editorial da Travessia - Revista do Migrante, do 
Conselho Editorial da Revista Interdisciplinar da Mobilidade 
Humana, do Conselho Cientí fi co da Revista Brasileira de Geografi a 
e do Comitê Cientí fi co do Centro di Iniziati ve e Ricerche sulle 

Migrazioni. Experiência nas áreas de Geografi a e Planejamento Urbano e Regional, 
geografi a da população, teorias da migração, migrações no Brasil, refugiados, migração 
internacional e políti cas migratórias. Coorganizador do presente Dossiê.
Currículo Latt es: htt p://latt es.cnpq.br/3596982026372244 
Contato: helionpovoaneto@gmail.com 
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Márlio Lourenço Fernandes (UNIVERSITÉ SORBONNE NOUVELLE)
Doutor em Sociologia pelo IHEAL, da Université Sorbonne 
Nouvelle, e mestre em Ciências, Tecnologias e Saúde 
pela Université Sorbonne Paris Nord. Possui graduação 
em Sociologia pela UNOPAR e em Fisioterapia pela PUC 
Minas. Atualmente, atua como Professor Substi tuto no 
Insti tuto Federal do Norte de Minas Gerais (IFNMG) e como 
pesquisador colaborador em grupos de pesquisa da Sorbonne 
Nouvelle e da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
Foi pesquisador visitante na University of Arizona, nos 

Estados Unidos. Seus interesses de pesquisa concentram-se nas relações entre migração, 
mudanças climáti cas, precarização do trabalho e desigualdades sociais, com foco nas 
populações vulneráveis, nas dinâmicas de dominação e resistência e nas políti cas públicas 
voltadas à miti gação desses impactos. Coorganizador do presente Dossiê.
Currículo: htt p://latt es.cnpq.br/1009644145381914
Contato: lourenco.marlio@gmail.com

José Carlos Pereira (CEM/MISSÃO PAZ/GEPHOM)
Doutor em Sociologia pelo IFCH/UNICAMP. Pesquisador 
do CEM - Centro de Estudos Migratórios. Editor da Revista 
Travessia. Editor Associado do Boleti m VAI VEM/SPM. Vice-
coordenador do GEPHOM/EACH/USP. Membro do GT CEM/
LABUR/USP. Membro do GEMI/CERU/USP. Membro do 
GERM/PUC-SP. Membro do Comitê Cientí fi co do Simpósio 
Internacional Religião e Migração, e membro do Comitê 
de Organização do referido Simpósio.  Coordenador dos 
seminários Diálogos no CEM. Membro da Pastoral dos 

Migrantes. Temas de atuação: Sociologia das Migrações, Migração e religião, Trabalho, 
Sociologia Rural, Juventude. Editor do presente Dossiê.
Currículo Latt es: htt p://latt es.cnpq.br/2412510178339147
Contato: josecarlos.pereira31@gmail.com
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Um acervo sem data de vencimento
Já são mais de 80 edições lançadas, com conteúdos para estudo, 
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Banco Bradesco; Agência 515-0; c/c 23083-9
Após efetuar o depósito, informe por e-mail o valor, a data do 
depósito, finalidade do mesmo, seu endereço atualizado, sua 

profissão e/ou área de atuação.

Entre em contato conosco através do e-mail
cem@missaonspaz.org ou através 

do novo portal acesse os últimos números 
da revista TRAVESSIA

www.revistatravessia.com.br
Acesse também o nosso Facebook: 

Revista Travessia - Revista do Migrante

www.missaonspaz.org
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NORMAS DE PUBLICAÇÃO NA REVISTA TRAVESSIA 

A Revista Travessia publica: dossiês, artigos originais, notas de pesquisa, 
entrevistas, resenhas, relatos, poemas, contos. Os textos podem ser em: 
português, espanhol, inglês, francês, etc. 

ARTIGOS - Até 20 páginas, fonte Times New Roman, tamanho 12, espaço 
entre linhas - 1,5, margens: esquerda e direita - 2,5, cabeçalho e rodapé 
- 2,5 

NOTAS DE PESQUISA - Até 10 páginas, fonte Times New Roman, tamanho 
12, espaço entre linhas- 1,5, margens: esquerda e direita - 2,5, cabeçalho 
e rodapé - 2,5 

RELATOS - Até 7 páginas, fonte Times New Roman, tamanho 12, espaço en-
tre linhas - 1,5, margens: esquerda e direita - 2,5, cabeçalho e rodapé - 2,5 

ENTREVISTAS - Até 10 páginas, fonte Times New Roman, tamanho 12, 
espaço entre linhas- 1,5, margens: esquerda e direita - 2,5, cabeçalho e 
rodapé - 2,5 

RESENHAS - Até 5 páginas, fonte Times New Roman, tamanho 12, espaço 
entre linhas - 1,5, margens: esquerda e direita - 2,5, cabeçalho e rodapé 
- 2,5 

CONTOS - Ate 5 páginas, fonte Times New Roman, tamanho 12, espaço en-
tre linhas - 1,2, margens: esquerda e direita - 2,5, cabeçalho e rodapé - 2,5 

Obs. Os textos podem conter imagens, preferencialmente em alta resolução 

REFERÊNCIAS 
A Revista Travessia adota a NBR 6023/2002 da ABNT como norma para 
referência de documentos em textos acadêmicos. Procurando facilitar o 
trabalho dos autores de Travessia, apresentamos, abaixo, uma síntese da 
NBR 6023/2002 tomando como base o seu documento original e ainda 
o compêndio elaborado por Luciana Pizzani e Rosemary Cristina da Silva 
(2016). A síntese que se segue não dispensa consulta ao documento (NBR 
6023/2002) original e integral da ABNT. 

Existem vários meios de informação que podem ser referenciados: 
Livros, Dissertações e Teses, Folhetos, Revistas ou Periódicos, Relatórios, 
Manuais, Eventos, Multimeios, Documentos eletrônicos, Discos e Fitas, 
Filmes, Fotografias etc. 

ALINHAMENTO - A lista final deve ser alinhada à margem esquerda do 
texto 
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NOTAS DE RODAPÉ - Em formato numérico, ao final do texto  

HAVENDO DUAS OU MAIS REFERÊNCIAS DE UMA MESMA AU-
TORIA, OBSERVE-SE: a) um só autor: PIZZANI, L. 
b)	mesmo autor e outro: PIZZANI, L.; SILVA, R.C. 
c)	mesmo autor e outros: PIZZANI, L. et al.  

REFERÊNCIA DE LIVROS/OBRA TRADUZIDA/SÉRIE 
Autor, título, subtítulo (se houver), edição, local, editora e data de publi-
cação.  

AUGÉ, M. Não lugares. Campinas: Papirus, 2006.  

CHEVALIER, J.; GHEERBRANT, A. Dicionário de símbolos. Tradução Vera da 
Costa e Silva. 
3.ed. Rio de Janeiro: J. Olympio, 1990.  

BRANDÃO, C.R. O que é educação. São Paulo: Brasiliense, 1987. 116p. 
(Coleção primeiros passos, 20).  

CAPÍTULO DE LIVRO 
Autor, título da parte, subtítulo (se houver), seguidos da expressão “In:” 
e da referência completa da publicação, número de páginas ou volume.  

ROMANO, G. Imagens da juventude na era moderna. In: LEVI, G.; SCHMIDT, 
J. (Orgs.). História dos jovens 2. São Paulo: Companhia das Letras, 1996. 
p.7-16.  

AUTOR DO CAPÍTULO É O MESMO AUTOR DO LIVRO 
SANTOS, R.F. A colonização da terra do Tucujús. In: ______ . História do 
Amapá, 1º grau. 
2.ed. Macapá: Valcan, 1994. cap.3, p.15-24.  

LIVRO DISPONÍVEL NA INTERNET 
JUNQUEIRA, L.C.U. Histologia básica. 10.ed. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2004. Disponível em: <http://www.>. Acesso em: 30 set. 2007. 
ARTIGO DE PERIÓDICO - revista, boletim etc. Autor, título do artigo, subtí-
tulo (se houver), título da publicação, local da publicação, numeração cor-
respondente ao volume e/ou ano, número ou fascículo, paginação inicial 
e final do artigo, informações de período, ano de publicação. Exemplos: 
DORNELAS, S.M. Entre a Igreja do Brasil e da França: Uma experiência 
com os portugueses em Paris.  Travessia - revista do Migrante, São Paulo, 
ano XXII, n. 65, p. 13-32, set-dez. 2009.  

ARTIGO EM PERIÓDICO - revista, boletim etc. disponível em meio eletrôni-
co Autor, título do artigo, subtítulo (se houver), título da publicação, local 
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da publicação, numeração correspondente ao volume e/ou ano, número 
ou fascículo, paginação inicial e final do artigo, informações de período, 
ano de publicação, informações pertinentes ao suporte eletrônico. 

BASSO, N.A.S. et al. Insulinoterapia, controle glicêmico materno e prog-
nóstico perinatal: diferença entre o diabetes gestacional e clínico. Rev. 
Bras. Ginecol. Obstet., v.29, n.5, p.253259, maio 2007. Disponível em: 
<http: //www.____>.  Acesso em: 16 jan. 2004.  

ARTIGO DE JORNAL: Autor, título do artigo, subtítulo (se houver), título 
do jornal, local de publicação, data de publicação, seção, caderno ou 
parte do jornal e a paginação correspondente. 

NAVES, P. Lagos andinos dão banho de beleza. Folha de São Paulo, São 
Paulo, 28 jun. 1999. Folha Turismo, Caderno 8, p.13. 

ARTIGO DE JORNAL disponível em meio eletrônico 
NAVES, P. Lagos andinos dão banho de beleza. Folha de São Paulo, São 
Paulo, 28 jun. 1999. Folha Turismo, Caderno 8, p.13. Disponível em: 
<http://www.________>.  Acesso em: 20 fev. 2004. 

MONOGRAFIAS, DISSERTAÇÕES, TESES 
SILVA, C. F. da. Das calçadas às galerias: mercados populares do cen-
tro de São Paulo. 2014. 176p. Originalmente apresentado como tese de 
doutorado em Sociologia. São Paulo: USP, 2014. 

MONOGRAFIAS, DISSERTAÇÕES, TESES disponíveis em meio eletrônico 
RODRIGUES, M.A.Q. Bandagem ajustável do tronco pulmonar: compa-
ração de dois métodos de hipertrofia aguda do ventrículo subpulmonar. 
2006. 85p. Tese (Doutorado) - Faculdade de Medicina, Universidade de 
São Paulo, São Paulo, 2006. Disponível em:<http://www.teses.usp.br/te-
ses/ disponíveis/5/5156/tde-06112006-130715/>.  Acesso em: 20 dez. 
2007. 

EVENTO CIENTÍFICO: Autor, título do trabalho apresentado, subtítulo 
(se houver), seguido da expressão “In:”, nome do evento, numeração 
(se houver), ano e local de realização, título da publicação, subtítulo (se 
houver), local de publicação, editora, data de publicação, página inicial e 
final da parte referenciada, elementos pertinentes a parte referenciada. 

- Quando disponível em meio eletrônico, acrescentar: “Disponível em.... 
, como no exemplo abaixo. 
BENGTSSON, S.; SOLLEIM, B.G. Enforcement of data protection, pri-
vacy and security in medical informatics. In: WORLD CONGRESS ON 
MEDICAL INFORMATICS, 7., 1992, Geneva. 
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Proceedings... Amsterdam: North Holland, 1992. p.1561-1565. Disponí-
vel em: <http://www._______>.   Acesso em: 21 jan. 2004. 

DOCUMENTO JURÍDICO 
Jurisdição (ou cabeçalho da entidade, no caso de se tratar de normas), 
título, numeração, data e dados da publicação. No caso de Constituições 
e suas emendas, entre o nome da jurisdição e o título, acrescenta-se a 
palavra Constituição, seguida do ano de promulgação entre parênteses.  

BRASIL. Medida provisória nº 1.569-9, de 11 de dezembro de 1997. Diário 
Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 
14 dez. 1997. Seção 1, p.29514.  

BRASIL. Código Civil. 46.ed. São Paulo: Saraiva, 1997.   

BRASIL. Constituição (1988). Emenda constitucional nº 9, de 9 de novem-
bro de 1995. Lex: legislação federal e marginália, São Paulo, v.59, p.1966, 
out./dez. 1995.  

SÃO PAULO (Estado). Secretaria do Meio Ambiente. Diretrizes para a polí-
tica ambiental do Estado de São Paulo. São Paulo, 1993. 35p.  

BRASIL. Ministério da Justiça. Relatório de atividades. Brasília, DF, 1993. 28p.  

IMAGEM EM MOVIMENTO - Inclui filmes, videocassetes, DVD, entre outros 
Título, diretor, produtor, local, produtora, data e especificação do suporte 
em unidades físicas.  

ADEUS, Lenin! Dir. Wolfgang Becker. Alemanha: Prod. X Filme Creative 
Pool; WDR (Cologne); Arte France Cinéma, 2003. 1 DVD 

DOCUMENTO ICONOGRÁFICO -  
Inclui pintura, gravura, ilustração, fotografia, desenho técnico, diapositi-
vo, diafilme, material estereográfico, transparência, cartaz, entre outros. 
Autor, título, data e especificação do suporte. 
KOBAYASHI, K. Doença dos xavantes. 1980. 1 fotografia. 
O QUE acreditar em relação à maconha. São Paulo: CERAVI, 1985. 22 
transparências.  

MATTOS, M.D. Paisagem-Quatro Barras. 1987. 1 original de arte, óleo so-
bre tela, 40cm x 50cm. Coleção particular.  

DOCUMENTO CARTOGRÁFICO - Inclui atlas, mapa, globo, fotografia aérea 
etc. 
Autor(es), título, local, editora, data de publicação, designação específica 
e escala. 
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ATLAS Mirador Internacional. Rio de Janeiro: Enciclopédia Britânica do 
Brasil, 1981. 1 atlas. Escalas variam. 
BRASIL e parte da América do Sul: mapa político, escolar, rodoviário, tu-
rístico e regional. São Paulo: Michalany, 1981. 1 mapa, color., 79 cm x 95 
cm. Escala 1:600.000 

BÍBLIAS 

BÍBLIA. Língua. Título da obra. Tradução ou versão. Local: Editora, Data de 
publicação. Total de páginas. 

BÍBLIA. Português. Bíblia sagrada. Tradução de Padre Antônio Pereira de 
Figueiredo. Rio de Janeiro: Encyclopaedia Britannica, 1980. Edição Ecu-
mênica. 

PARTES DA BÍBLIA: Quando se tratar de partes da Bíblia, inclui-se o título 
da parte antes da indicação do idioma e menciona-se a localização da 
parte (capítulo ou versículo) no final. 

BÍBLIA, N.T. João. Português. Bíblia sagrada. Versão de Antonio Pereira de 
Figueiredo. São Paulo: Ed. Das Américas, 1950. cap.12, vers.11. 

CITAÇÃO DIRETA - TRECHO CITADO MENOR OU IGUAL A 3 LINHAS 

As citações diretas, menores ou iguais ao limite de 3 linhas devem ser 
feitas de acordo com as seguintes especificações: “Sendo necessário citar 
trecho de obra, sem ultrapassar o limite de três linhas, deve-se fazer a 
citação no corpo do próprio texto, mantendo o espaçamento adotado, 
o tamanho de fonte 12, sem itálico, iniciando e terminando com aspas” 
(SOUZA, 2005, p. 18). Esta regra também confere com a ABNT 6023/2002. 

CITAÇÃO DIRETA - TRECHO CITADO MAIOR QUE 3 LINHAS 

As citações maiores devem ser feitas seguindo as seguintes especificações:  

Sendo necessário citar trecho de obra ou 
transcrever a opinião de determinado autor ou 
ainda acórdão, ementa, lei, ultrapassando três 
linhas, deve-se recuar 4 centímetros à direita 
com os seguintes cuidados: espaço simples, 
fonte 10, sem itálico, iniciando e terminando 
sem aspas. Após, entre parênteses, constar 
a fonte, com o sobrenome do autor em 
maiúsculas, o ano de publicação da obra e a 
página. (SOBRENOME, 2003, p. 10).
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O sobrenome do autor, quando colocado entre parênteses, deve ser gra-
fado em maiúsculas. 

DOCUMENTO DE ARQUIVO
Obs.:
1) Forneça dados para a localização do documento no arquivo: título 
do fundo ou da coleção, série, subsérie, notação (código do conjunto), 
instituição de guarda, local (entre parênteses), data do documento.
2) No caso de referências a conjuntos ou itens em posse de pessoas, 
registra-se: “Acervo pessoal de ...”).

Com autoria
ARANHA, Luís de Freitas Vale.
Carta a José Pinto. Arquivo Pedro Ernesto Batista, série Correspondência; 
PEB c
1935.01.15 (Centro de Pesquisa e Documentação de História 
Contemporânea do
Brasil, Rio de Janeiro). 15 jan. 1935.
- Chamada à referência no texto: (Aranha, 15 jan. 1935)

Sem autoria
TERMO...
Termo de obrigação que fazem Manuel Francisco Villar e Antonio Freire de 
Ocanha.
Códice 296, f.108 (Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa). 2 mar. 1696.
- Chamada à referência no texto: (Termo..., 2 mar. 1696) 

PARA REFERÊNCIA DE OUTROS DOCUMENTOS NÃO PRESENTES NESSA 
SÍNTESE, confira:  ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS.  NBR 
6023: informação e documentação - referências - elaboração.  Rio de Ja-
neiro, 2002. 24p. 
Disponível também em: <https://www.ict.unesp.br/Home/biblioteca/60
23refernciaeelaborao.pdf>.    Acesso em:  02 mar. 2018. 

PIZZANI, L.; SILVA, R. C. ABNT 6023 Elaboração de Referências. 87p. Botu-
catu-SP: UNESP, 2016. Disponível em: 
<http://www.biblioteca.btu.unesp.br/Home/Referencias/LuABNT_6023.
pdf>.   
Acesso em: 02 mar. 2018.
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Além de textos para esses dossiês, segue permanente o fluxo para envio de artigos 
de tema livre, desde que abordem a temática migração e seus protagonistas.  

Acesse o nosso site, consulte as normas de publicação e, se ainda não se 
cadastrou, cadastre-se e envie o seu texto.

O escrito pode ser em forma de artigo acadêmico, nota de pesquisa, entrevista, 
relato, resenha, poesia, conto.
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